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Resumo
Este artigo analisou as práticas matemáticas propostas no Nivelamento em Matemática, presente no Manual de Ati-
vidades Integradoras, sob a perspectiva da Educação Integral. A pesquisa, de abordagem qualitativa e caráter docu-
mental, foi realizada entre 2023 e 2024, com foco no referido manual. Como resultado, identificou-se que o documento 
propõe Sequências Didáticas alinhadas à Base Nacional Comum Curricular e atividades com respostas abertas; enfatiza 
a importância da avaliação diagnóstica, embora sem aprofundar esse conceito de avaliação e sua relação com o Nivela-
mento; e não explicita a intencionalidade das práticas matemáticas. Como desdobramento, observou-se uma limitação 
na compreensão e na implementação do Nivelamento em Matemática. A pesquisa pode contribuir para que professores 
de Matemática (re)pensem aspectos teóricos e práticos de suas aulas.
Palavras-chave: Práticas Matemáticas. Nivelamento em Matemática. Documentos Orientadores. Ensino Médio em Tem-
po Integral. Educação Integral e(m) Tempo Integral.

Abstract
This article analyzes the mathematical practices proposed in the mathematics leveling presented in the Manual de 
Atividades Integradoras [Manual of Integrative Activities] from the perspective of comprehensive education. This qua-
litative and documentary research was conducted between 2023 and 2024, with a focus on the manual mentioned. The 
study identified that the proposed document presents didactic sequences aligned with the Common National Curricu-
lum Base and activities with open-ended answers, emphasizing the importance of diagnostic assessment, although it 
does not delve into the concept of assessment and its relationship with leveling, and does not explicitly articulate the 
intentionality of mathematical practices. As a result, the understanding and implementation of leveling in mathematics 
revealed a limitation. The research can help mathematics teachers reflect on and reconsider the theoretical and prac-
tical aspects of their classes.
Keywords: Mathematical practices. Mathematics leveling. Guiding documents. Full-time secondary education. Com-
prehensive education and/in full-time education.

Resumen
Este artículo analizó las prácticas matemáticas propuestas en la Nivelación en Matemáticas, presente en el Manual de 
Actividades Integradoras, bajo la perspectiva de la Educación Integral. La investigación, de enfoque cualitativo y carác-
ter documental, fue realizada entre 2023 y 2024, centrándose en el manual referido. Como resultado, se identificó que el 
documento propone Secuencias Didácticas alineadas a la Base Nacional Común Curricular y actividades con respuestas 
abiertas; enfatiza la importancia de la evaluación diagnóstica, aunque sin profundizar este concepto de evaluación y 
su relación con la Nivelación; y no explicita la intencionalidad de las prácticas matemáticas. Como consecuencia, se 
observó una limitación en la comprensión y en la implementación de la Nivelación en Matemáticas. La investigación 
puede contribuir a que los profesores de Matemáticas (re)piensen aspectos teóricos y prácticos de sus clases.
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Palabras clave: Prácticas Matemáticas. Nivelación en Matemáticas. Documentos Orientadores. Educación Media de 
Tiempo Completo. Educación Integral a Tiempo Completo.

1. Introdução
No Brasil, a Educação Integral (EI) e(m) Tempo Integral (TI), seja pelo viés da história, da polí-

tica ou das práticas, tem sido objeto de reflexão de diversos pesquisadores (Coelho, 2009; Deodato, 
2017; Silva, 2018; Santos, 2023; Dias; Deodato, 2024; Deodato; Pinto, 2025). Embora essa temática não 
seja recente (Ferretti; Vianna; Souza, 1991; Cavaliere, 2007), ela se mostra atual e premente nas pau-
tas da educação pública brasileira. Tal afirmação se sustenta, por exemplo, pela presença da EI e(m) 
TI tanto na agenda do Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014)3 quanto na da última Conferência 
Nacional de Educação (Brasil, 2024b).

Isso posto, destacamos as reflexões de Cavaliere (2007) sobre a ampliação do tempo es-
colar. Segundo a autora, nos primeiros anos da década de 2000, os defensores dessa ampliação 
a justificavam com base em diferentes argumentos, como a melhoria nos resultados escolares, a 
adaptação às novas condições da vida urbana, entre outros.

Mais recentemente, a noção de EI relacionada com tal ampliação também tem sido objeto 
de ponderação. Silva e Flach (2017), ao refletirem acerca dos conceitos hegemônicos de EI, colocam 
em perspectiva uma proposta que intitulam de concepção emancipatória, relacionada à noção de 
omnilateralidade. Nessa perspectiva, a “formação integral requer a cisão com o paradigma do ca-
pital para que o ser humano seja livre do trabalho alienante, e possa desfrutar de tempo livre para 
desenvolver plenamente suas potencialidades” (Silva; Flach, 2017, p. 732).

Essa visão omnilateral, oposta à visão de unilateralidade, busca o desenvolvimento integral 
do indivíduo. Para o desenvolvimento dessa emancipação, faz-se necessária não apenas uma visão 
elucidada do objetivo que se deseja atingir, mas também uma perspectiva histórica da estrutura 
social em que se encontra esse processo. Ademais, é necessário um conhecimento aprofundado do 
campo em que se insere a emancipação. Portanto, torna-se fundamental compreender que esse 
conceito extrapola a esfera educativa, abarcando a emancipação humana em sua totalidade.

Como se observa pelo exposto, os argumentos que defendem a ampliação do tempo escolar 
e a EI são diversos. Além disso, permitem que a seguinte questão seja apreciada: será que aqueles 
que advogam pela EI, ao defenderem-na, apoiam a mesma ideia? O horizonte dessa questão nos 
impele a uma delimitação conceitual de ideias que, muitas vezes, são tratadas como semelhantes, 
mas que evidenciam diferenças.

De um lado, o conceito de TI, no Brasil, é bem definido. De acordo com o Decreto n.º 
6.253/2007, uma escola de TI é aquela que tem “[...] jornada escolar com duração igual ou superior 
a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total que um mesmo 
aluno permanece na escola ou em atividades escolares” (Brasil, 2007, p. 1). Adicionalmente, a Lei n° 
14.640 atualiza esse entendimento ao considerar como estudante em TI aquele que:

3 Acerca deste plano, cabe ressaltar que sua vigência foi prorrogada até dezembro de 2025 (Brasil, 2024a).
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[...] permanece na escola ou em atividades escolares por tempo igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias ou a 35 (trinta e cinco) horas semanais, em 2 (dois) turnos, desde que não haja 
sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo (Brasil, 2023).

Por outro lado, a EI pode ser entendida de diversas formas. Entre elas, destacam-se, con-
forme Pestana (2014), duas concepções principais: a concepção sócio-histórica, que enfatiza a for-
mação ampla do ser humano e a apropriação do conhecimento historicamente acumulado e so-
cialmente valorizado; e a concepção contemporânea, que, a partir de políticas sociais, incorpora ao 
conceito aspectos relacionados à proteção integral do sujeito.

O cenário descrito na literatura especializada, associado aos incômodos apontados em in-
vestigações anteriores — voltadas à qualificação das práticas matemáticas em escolas de tempo 
integral (Dias; Deodato, 2024; Deodato; Pinto, 2025) — ou vivenciados em nossa experiência como 
professores de Matemática no Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI), evidenciou aspectos rele-
vantes, porém pouco explicitados nos documentos que o Estado de Minas Gerais envia aos docen-
tes do EMTI para o planejamento de suas aulas.

Com o objetivo de situar nossa percepção no horizonte das pesquisas em Educação Mate-
mática, realizamos uma revisão de literatura no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. Ini-
cialmente, com a intenção de estabelecer aproximações com o campo em que nos inserimos — o 
da Educação Matemática —, usamos os termos Ensino Médio em Tempo Integral e Educação Mate-
mática como palavras-chave na busca. Como resultado, encontramos apenas a pesquisa de Valen-
tim (2022), que trata da Matemática em uma escola EMTI. A autora aborda a Educação Integral em 
diálogo com as contribuições de Cavaliere (2002, 2007), apresentando um olhar histórico sobre as 
práticas matemáticas de programas de Educação Integral no Rio Grande do Norte.

Em um segundo momento, ainda buscando uma ligação com a Matemática, pesquisamos 
os termos Ensino Médio em Tempo Integral e Matemática. Nessa busca, além de Valentim (2022), 
localizamos mais duas pesquisas: a primeira (Sousa, 2019) aborda a percepção de professores de 
Química em escolas de Roraima que oferecem EMTI, enquanto a segunda (Oliveira, 2020) constitui 
um estudo de caso sobre a Matemática e a ideia de Sustentabilidade nesse componente curricular, 
em uma escola de EMTI. No entanto, este último trabalho não discute a Educação Integral.

Assim, observamos que, por um lado, nossos incômodos dialogam com os de outros pesqui-
sadores que se debruçam sobre a EI e(m) TI. Por outro, nenhum dos trabalhos localizados apresenta 
um foco nos documentos enviados pelo Estado de Minas Gerais aos professores do EMTI. Diante 
disso, identificamos um espaço pertinente para a realização da investigação comunicada neste 
artigo.

Antes de enunciar nossa problemática, é importante esclarecer ao leitor que a análise se 
concentrará em documentos disponibilizados pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Ge-
rais (SEE/MG), especialmente aqueles presentes no site do Currículo Referência de Minas Gerais 
(CRMG) e nos materiais orientadores voltados ao Ensino Médio em Tempo Integral.

No que se refere ao Ensino Médio, parece-nos necessário salientar que as orientações gerais 
constam na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1996). Acrescentamos, ain-
da, que a Lei Federal n.º 13.415 (Brasil, 2017), responsável por instituir o programa de fomento à im-
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plementação do Ensino Médio em Tempo Integral, altera diversos dispositivos da LDB, dentre eles 
o artigo 36, passando os componentes do Ensino Médio a serem organizados em Formação Geral 
Básica (FGB) e os Itinerários Formativos (IFs). Além disso, a Resolução MEC/CNE/CEB nº 3, de 21 de 
novembro de 2018 (Brasil, 2018a), delimita os entendimentos sobre a formação integral, FGB e IFs.

Juntamente à implementação do EMTI e tendo em vista a ampliação do Ensino Médio, o 
Governo Federal propôs alterações no Ensino Médio por meio do que denominou de Novo Ensino 
Médio (NEM). De acordo com a Portaria n.º 1.432 (Brasil, 2018b), responsável por estabelecer os 
referenciais para a elaboração dos IFs e por apresentar a política governamental do Novo Ensino 
Médio, o NEM “[...] pretende atender às necessidades e expectativas dos estudantes, fortalecendo 
seu interesse, engajamento e protagonismo, visando garantir sua permanência e aprendizagem na 
escola” (Brasil, 2018b, p. 1).

Em nível estadual, as informações sobre o NEM estão apresentadas na Resolução da SEE n.º 
4.9084 (Minas Gerais, 2023a). Nela, as informações são referentes ao 1º, 2º e 3º ano do Ensino Médio, 
e as matrizes curriculares são referentes às modalidades de Ensino Médio diurno, integral, noturno, 
integral profissional e também Educação de Pessoas Jovens e Adultos (EJA).

Nesse cenário da EI e(m) TI, que já apresenta questões abordadas por literatura especializa-
da e se mostra capilarizado em documentos oficiais, insere-se nossa pesquisa de mestrado, já con-
cluída (Dias, 2025). O recorte aqui apresentado tem como objetivo analisar práticas matemáticas no 
componente curricular Nivelamento em Matemática, com base no Manual de Atividades Integrado-
ras (MAI) (Minas Gerais, 2023b). Esse objetivo foi definido a partir da seguinte questão norteadora: 
que práticas matemáticas da disciplina de Nivelamento estão evidenciadas no MAI?

Assim, com o intuito de dialogar com essa questão e atender ao objetivo supracitado, reali-
zamos uma pesquisa documental (Gil, 2008), conduzida a partir de uma abordagem qualitativa (Al-
ves-Mazzotti; Gewandsznajder, 1998), tendo como foco o Manual de Atividades Integradoras (Minas 
Gerais, 2023b). Quanto a esse documento, cabe esclarecer que sua escolha se deu ao identificá-lo 
como orientador do componente curricular Nivelamento em Matemática.

Isso posto, para comunicar a investigação realizada, organizamos o texto da seguinte forma: 
após a introdução aqui desenvolvida, apresentamos os conceitos que fundamentam teoricamente 
a pesquisa; em seguida, caracterizamos os aspectos metodológicos e contextualizamos o MAI, do-
cumento que constitui o principal objeto de análise. Na sequência, o MAI é analisado com especial 
atenção ao diálogo que estabelece com o componente curricular Nivelamento em Matemática. Por 
fim, o artigo é encerrado com uma seção de considerações finais.

2. Fundamentação teórica
A preocupação com as práticas matemáticas propostas para o EMTI no Estado de Minas Ge-

rais nos mobilizou não apenas a buscar acessar e compreender os documentos oficiais elaborados 

4 O título da seção no referido site é “Resolução SEE n.º 4777 – Matrizes Curriculares Novo Ensino Médio – 1º e 2º ano 
do Ensino Médio e do 1º, 2º e 3º período do Ensino Médio EJA com início em 2023”. Porém, ao acessar o documento, 
constatamos que houve uma atualização da normativa, que agora corresponde à Resolução SEE n.º 4.908, de 11 de 
setembro de 2023.
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pelo Estado para esse fim, mas também a construir um arcabouço teórico capaz de balizar nossas 
compreensões à luz da literatura especializada.

De início, asseveramos que a preocupação enunciada é plausível, uma vez que a lógica 
capitalista que estrutura o Estado brasileiro tem fomentado uma dualidade perversa em sua rede 
educacional: de um lado, uma escola voltada à produção de conhecimento para as classes mais fa-
vorecidas; de outro, uma escola de caráter assistencialista e acolhedor, direcionada às populações 
pobres (Libâneo, 2012). Nesse horizonte, Algebaile (2009) denuncia o que denomina ampliações 
para menos. Para a pesquisadora, muitas vezes, as ações do Estado brasileiro voltadas para a edu-
cação revelam-se gestoras e não enfrentadoras da pobreza. Assim, nem toda ampliação (de acesso, 
de tempo, entre outras) se traduz, necessariamente, em um avanço efetivo.

Por exemplo, em trabalho recente, identificamos nos Planos de Estudos Tutorados de Minas 
Gerais o que nos pareceram ampliações para menos no contexto das práticas matemáticas de uma 
escola de tempo integral. Notamos que o material indicado pelo Estado para o ensino de Matemá-
tica em escolas de tempo integral, na época da pandemia de covid-19, revelou centralização nas 
habilidades, o que fomentava um engessamento no ensino,

[...] ou ainda o excesso dessas habilidades, em detrimento de oferecer o básico, acaba enal-
tecendo uma busca por mínimos. Nesse sentido, as escolas (as de tempo integral, sobretudo) 
se não perdem, tem dificultada a oportunidade de mirar o horizonte da Educação Integral, 
na formação cidadã de cada um de seus e de suas estudantes (Dias; Deodato, 2024, p. 20)

Portanto, assim como Deodato (2017), defendemos que um Estado que não assume com-
promisso com uma escola voltada à produção e ao compartilhamento do conhecimento falha em 
garantir condições para que os estudantes desenvolvam seus processos de emancipação.

Ainda nessa direção, o olhar que lançamos para os documentos produzidos para direcio-
nar a gestão dessa escola, capitalista, brasileira, especialmente no Ensino Médio, explica-se pelo 
entendimento que assumimos de que o desejo por uma educação emancipadora pode se atrelar 
à demanda por um planejamento (um projeto) preocupado com a integração das práticas escola-
res. Afinal, coadunamos com Gomes, Cardoso e Sousa (2024, p. 18), ao afirmarem que a presença 
de práticas integradoras se revela “[...] de suma importância nessa busca pela superação tanto da 
dualidade educacional quanto da fragmentação na formação dos estudantes, pois, a forma dual da 
educação prejudica o desenvolvimento integral do estudante [...]”.

Em continuidade, esclarecemos que, assim como Vilela (2009), compreendemos a expressão 
práticas matemáticas como referindo-se a: “[…] toda ação ou conjunto intencional e organizado de 
ações físico-afetivo-intelectuais realizadas, em um tempo e espaço determinados, por um conjunto 
de indivíduos”. Ademais, tais ações, valorizadas por alguns segmentos sociais, “adquirem uma certa 
estabilidade e realizam-se com certa regularidade” (Miguel, 2003, p. 27 apud Vilela, 2009, p. 192).

Adicionalmente, recorremos a Miguel et al. (2004, p. 82) para ressaltar não só que entende-
mos as práticas matemáticas “como atividades sociais realizadas por um conjunto de indivíduos 
que produzem conhecimentos”, mas também que, tanto quanto o autor, reconhecemos que elas 
não se limitam “ao conjunto de conhecimentos produzidos por esses indivíduos em suas ativida-
des”. Em síntese, ainda em conformidade com Miguel et al. (2004), entendemos que nas práticas 
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percebem-se quatro aspectos principais: comunidade humana ou conjunto de pessoas; ações rea-
lizadas por essas pessoas em um espaço e tempo determinados; finalidades orientadoras de tais 
ações; e conhecimentos produzidos por tal comunidade.

Em prosseguimento, nosso foco está direcionado para as práticas matemáticas produzidas 
no horizonte de uma formação omnilateral na EI e(m) TI. Acerca dessa expressão, a princípio, res-
saltamos que, assim como Santos (2023), identificamos uma confusão politicamente intencional na 
apresentação de alguns termos referentes à concepção de Tempo e Educação Integral. Para evitar 
essa confusão, elucidamos que, como indicado na introdução deste artigo, o conceito de escola de 
TI aparece definido e normatizado (Brasil, 2007; Brasil, 2023), ao passo que o entendimento de EI 
mostra-se polissêmico. Essa polissemia aparece abordada no trabalho de Coelho (2009) que histo-
riciza o referido conceito.

Além do mais, compete realçar que outro contexto histórico importante para a compreensão 
da construção do conceito de EI é a tripartição herdada da Revolução Francesa. Sobre isso, Pestana 
(2014, p. 29) afirma que “[...] as matrizes conservadora, liberal e socialista, constituindo bases polí-
tico-sociais diversas, defendiam, em relação à educação, uma definição mais precisa para a educa-
ção integral, consubstanciada nesse ideal de formação integral do homem [...]”. Dentre essas três, 
dado o nosso posicionamento epistemológico, colocamos em relevo aspectos da matriz socialista. 
Nela, marcada principalmente pelos construtos de Marx (Pestana, 2014), defendia-se um olhar so-
bre o humano completo, uma formação multidimensional, comprometida com a omnilateralidade. 
Em relação a tal ideia, Romão (2010) elucida:

A educação deve se voltar para a realização do ser humano em sua omnilateralidade. Ou 
seja, de acordo com este conceito formulado por Marx, o ser humano deve ser integralmente de-
senvolvido em suas potencialidades, por meio de um processo educacional que leve em conside-
ração a formação científica, a política e a estética (Romão, 2010, p. 33-34).

Assim, tendo em vista a formação promovida nas instituições escolares, mobilizamos a ex-
pressão formação omnilateral na EI e(m) TI para nos referirmos a uma visão de mundo comprome-
tida com uma educação voltada à emancipação coletiva dos estudantes — portanto, não individu-
alizante. Além disso, por meio dessa concepção, remetemo-nos ao desejo de organizar um espaço 
escolar em TI que, por meio das práticas matemáticas, favoreça o desenvolvimento das potências 
individuais dos discentes.

Em síntese, para analisar as práticas matemáticas no componente curricular Nivelamento 
em Matemática a partir do Manual de Atividades Integradoras, alicerçamo-nos teoricamente na 
tradição histórico-critica, notadamente em autores comprometidos com o desenvolvimento de prá-
ticas matemáticas (Deodato; Pinto, 2025) em escolas de tempo integral orientadas pelo horizonte 
de uma Educação Integral voltada à emancipação (Santos, 2023).

3. Aspectos metodológicos
Para alcançar o objetivo proposto, realizamos uma pesquisa no paradigma qualitativo. Nela, 

mais que a busca por resultados definitivos, importou-nos uma descrição cuidadosa da produção e 
da análise do material empírico. Nesse direcionamento, concordamos, portanto, com a perspectiva de 
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Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1998) que apresentam as principais características de investiga-
ções associadas a esse paradigma.

Em particular, voltamo-nos para um tipo de documento: a pesquisa documental, que, segun-
do Gil (2008, p. 51), “[...] vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico”. 
No presente caso, isso significa que colocamos em relevo um documento original, o Manual de 
Atividades Integradoras (Minas Gerais, 2023b), ou seja, realizamos nossas próprias interpretações a 
partir do referencial teórico adotado, em vez de nos debruçarmos sobre leituras já produzidas por 
outros pesquisadores a respeito do documento.

Ademais, o processo de seleção do documento analisado ocorreu da seguinte forma: busca-
mos uma instituição de ensino na cidade onde residimos, localizada na região dos Inconfidentes, 
Minas Gerais, que tivesse aderido ao EMTI. A escola selecionada é vinculada à rede estadual de 
Minas Gerais e atende estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), bem como 
do Ensino Médio.

Em contato com a instituição, a diretora nos informou que ali era ofertado um componente 
curricular característico do EMTI: o Nivelamento em Matemática. A partir dessa informação, procu-
ramos o professor responsável pela disciplina. Na conversa com o docente, fomos informados de 
que, para o desenvolvimento do trabalho com o Nivelamento em Matemática, os professores eram 
“obrigados” a utilizar Sequências Didáticas (SDs) presentes em um documento que trazia recomen-
dações específicas para esse componente. Tais sequências constavam no MAI (Minas Gerais, 2023b).

Dessa forma, elegemos o Nivelamento em Matemática como objeto de análise, tanto por 
estar descrito no MAI quanto por ser efetivamente praticado na escola investigada.

3.1. Manual de Atividades Integradoras no contexto documental do Ensino Médio em 
Tempo Integral

O MAI está vinculado ao EMTI que, por sua vez, está inserido no Novo Ensino Médio. Acerca 
do NEM, em âmbito estadual, as informações oficiais foram, e continuam sendo publicadas no site 
do Currículo Referência de Minas Gerais. Mais especificamente, tais orientações encontram-se na 
aba NEM e podem ser acessadas em quatro guias. Acerca dessas guias, para os fins deste artigo, 
discorreremos sobre a primeira, Documentos Orientadores, e sobre a quarta, referente à Educação 
Integral. A primeira foi escolhida por apresentar descrições conceituais e marcos normativos vigen-
tes em Minas Gerais; a quarta, por conter o documento que será objeto de nossa análise.

Na guia intitulada Documentos Orientadores, são disponibilizados sete links que, quando 
acessados, direcionam o usuário para arquivos depositados no Google Drive. O primeiro dos sete 
links, cujo título é “Resolução SEE n.º 4777 – Matrizes Curriculares Novo Ensino Médio – 1º e 2º ano 
do Ensino Médio e do 1º, 2º e 3º período do Ensino Médio EJA com início em 2023”, apresenta a 
Resolução SEE n.º 4.908 (Minas Gerais, 2023a). Acerca desta última resolução, ela revela-se uma 
atualização da anterior. No link em questão, além do documento com a resolução (no formato pdf), 
estão, em anexos separados (no formato xls), diferentes matrizes curriculares (Ensino Fundamen-
tal e o Ensino Médio). No artigo primeiro do documento, afirma-se que a “[...] resolução define as 
matrizes curriculares que serão adotadas pelas Escolas Estaduais de Minas Gerais, em 2024, nos 
diversos níveis e modalidades de ensino” (Minas Gerais, 2023a).
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Em seguida, a resolução mencionada subdivide-se em cinco seções, denominadas de Títu-
los: i) Ensino Fundamental, ii) Ensino Médio, iii) Educação Integral, iv) Das Modalidades de Ensino e 
v) Atividades Extraescolares no Ensino Médio. Esses Títulos, por sua vez, organizam-se em capítu-
los, artigos e parágrafos. Como o MAI está atrelado ao EMTI, discorreremos, brevemente, sobre os 
Títulos ii e iii.

No artigo 9º do primeiro capítulo do título que versa sobre o Ensino Médio, afirma-se que 
as “[...] matrizes curriculares do 1º, 2º e 3º anos do Ensino Médio estão organizadas em duas par-
tes indissociáveis” (Minas Gerais, 2023a, p. 1)., quais sejam: a Formação Geral Básica (FGB), que 
está organizada nas quatro áreas do conhecimento disponíveis na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), e a parte diversificada do currículo, denominada de Itinerários Formativos.

No que se refere às disciplinas da FGB, todas as modalidades possuem a mesma carga horá-
ria de aulas referentes às áreas da BNCC. Além disso, acerca dos IFs, percebemos uma organização 
por unidades curriculares.

Já no título que apresenta a EI, identificam-se três tipos distintos de Ensino Médio, quais 
sejam: i) Em Tempo Integral, composto por nove módulos-aula semanais; ii) Em Tempo Integral 
Profissional; iii) Em Tempo Integral, composto de sete módulos-aula semanais. Embora sejam per-
ceptíveis diferenças curriculares (Quadro 1), nota-se, em todos, a obrigatoriedade da presença de 
Projeto de Vida, Eletivas e Atividades Integradoras, sendo esta última uma unidade curricular es-
pecífica do EMTI.

Quadro 1: Diferenças entre os diferentes tipos de EMTIs

EMTI–9 módulos-aula 
semanais EMTI – Profissional EMTI–7 

módulos-aula semanais
Projeto de Vida Projeto de Vida Projeto de Vida

Eletivas Eletivas Eletivas
Atividades Integradoras Atividades Integradoras Atividades Integradoras

Preparação para o mundo do 
trabalho

Formação Técnica e Profissional–Preparação 
Básica para o Trabalho e Empreendedorismo

Preparação para o mundo do 
trabalho

Aprofundamento nas áreas do 
conhecimento

Formação Técnica e Profissional–Formação 
Técnica Específica

Aprofundamento nas áreas do 
conhecimento

Aprofundamento na Área do 
Conhecimento Optativo

Aprofundamento na Área do 
Conhecimento Optativo

Fonte: Anexos da Resolução n.º 4.908 (Minas Gerais, 2023a). Adaptado pelos autores.

Na mesma pasta em que se encontra a Resolução SEE n.º 4.908, também está disponível um 
anexo de matrizes curriculares, editável em formato suportado por softwares de planilhas eletrô-
nicas. Nesse anexo, dentre outras informações, encontra-se discriminada, por modalidade, a carga 
horária, tendo em vista as quantidades de módulos-aula. Baseados nesse anexo e com o foco vol-
tado para os componentes curriculares das Atividades Integradoras, colocamos em relevo a exis-
tência de algumas diferenças quanto aos componentes ofertados em cada uma das modalidades 
do EMTI (Quadro 2).
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Quadro 2: Diferenciações entre as atividades integradoras das modalidades do EMTI

Componentes 
curriculares

Aulas semanais–EMTI
9 módulos/aula 

semanais

Aulas semanais–EMTI 
Profissional

Aulas semanais–EMTI 
7 módulos/aula 

semanais
1º ano 2º ano 3º 

ano 1º ano 2º ano 3º ano 1º ano 2º ano 3º ano
Nivelamento Língua 

Portuguesa 2 2 2 2 - - 1 - -
Nivelamento Matemática 2 2 2 2 - - 1 - -
Práticas Experimentais 2 2 2 2 2 - 1 1 1

Estudos Orientados 4 4 4 3 3 3 1 2 2
Laboratório de Aprendizagens 2 2 2 1 1 - 1 2 2

Fonte: Anexos da Resolução n.º 4.908 (Minas Gerais, 2023a). Adaptado pelos autores.

Retornando nossa atenção para os tópicos existentes no site oficial do CRMG5, além da Re-
solução n.º 4.908 (Minas Gerais, 2023a), ainda na guia “Documentos Orientadores” é apresentado 
um segundo link denominado Diretrizes, manuais e portfólios NEM 2022-23 (Minas Gerais, 2023c). 
Nesse tópico, encontram-se quatro documentos: i) Diretrizes para Escolha dos Itinerários Forma-
tivos para o 2º e 3º anos do Ensino Médio Diurno e EMTI; ii) Documento Orientador – Coordenação 
Ensino Médio 2024; iii) Manual do Estudante – Aprofundamento nas áreas do conhecimento; e iv) 
Portfólio para 2º e 3º anos do Ensino Médio. De maneira geral, o primeiro documento apresenta 
orientações sobre o funcionamento dos Itinerários Formativos; o segundo apresenta orientações 
específicas para o profissional da escola que assumir o cargo de coordenador do NEM; e o terceiro 
é um manual do estudante, por meio do qual apresentam-se para os alunos informações sobre o 
funcionamento do NEM e sobre os IFs.

Depois disso, ainda no mesmo tópico, são apresentadas as diretrizes dos IFs. No documento 
(Minas Gerais, 2023c), são caracterizadas alternativas de escolhas (nove, no total) para a escola, re-
ferentes às possibilidades de aprofundamento. Essas possibilidades estão vinculadas a uma, duas 
ou as quatro áreas do conhecimento. Entretanto, compete ressaltar que a escolha desses compo-
nentes está diretamente relacionada com a quantidade de turmas que a escola oferece; para escola 
com uma turma, é oferecido apenas um aprofundamento para o 2º ano e um para o 3º ano. Essa 
quantidade cresce proporcionalmente ao número de turmas (duas turmas equivalem a dois apro-
fundamentos, três turmas equivalem a três aprofundamentos, e assim por diante), chegando a um 
máximo de doze aprofundamentos.

As opções e detalhamentos acerca das organizações sobre os aprofundamentos se encon-
tram no quarto e último documento da guia de diretrizes, manuais e portfólio, onde estão organiza-
das todas as possibilidades de escolha e combinação dos aprofundamentos entre as quatro áreas 
do conhecimento.

O terceiro tópico da guia Documentos Orientadores intitula-se Cadernos de Aprofundamen-
to nas Áreas do Conhecimento. Dentro desse tópico estão três pastas: i) 1° ano diurno; ii) 2° e 3º 
anos diurno; iii) Noturno. Torna-se imperativo frisar que os arquivos (em pdf) desses cadernos ora 
5 O site pode ser acessado pelo link: https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/index.php/ens-medio/conteudo-

de-apoio. 

https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/index.php/ens-medio/conteudo-de-apoio
https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/index.php/ens-medio/conteudo-de-apoio
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aparecem com o título de Aprofundamento nas Áreas do Conhecimento, ora com título de Plano de 
Curso. Não obstante, o rótulo dos mencionados arquivos refere-se a eles como Cadernos Pedagó-
gicos.

Em continuidade, destacamos que no quarto dos sete tópicos referentes à guia de Docu-
mentos Orientadores, intitulado Catálogo de Eletivas (Minas Gerais, 2024), estão as orientações 
relativas às disciplinas do tipo Eletivas. Cabe ressaltar que quando se acessa tal link com esse ca-
tálogo, o site direciona o usuário para um espaço no qual encontra-se não só uma pasta cujo título 
é Eletiva Educação Financeira, mas também dois arquivos, denominados de Catálogo de Eletivas de 
2024, um deles em formato de pdf e outro em formato de docx.

Em sequência, o quinto tópico dos Documentos Orientadores intitula-se Novo Ensino Médio 
– Mundo do Trabalho. Nele, o link conduz o usuário a um Caderno Pedagógico intitulado Preparação 
Para o Mundo do Trabalho que se refere à unidade curricular do Itinerário Formativo homônimo.

Acrescentamos que, em consonância, o tópico seis apresenta orientações referentes à dis-
ciplina Projeto de Vida. Nesse caso, o link de acesso conduz a um espaço no qual localiza-se: i) um 
Caderno Pedagógico referente a essa matéria; ii) três pastas, 1° ano, 2° ano e 3º ano, contendo as 
pastas do 1º e 2º ano, quatro cadernos direcionados ao professor (referentes ao 1º, 2º, 3º e 4º bi-
mestres) e a pasta do 3º ano, um caderno geral, também direcionado ao professor.

Por fim, no tópico sete dos Documentos Orientadores, estão disponíveis cinco arquivos dire-
cionados à Educação de Pessoas Jovens e Adultas. Um deles trata efetivamente da EJA e apresenta 
um Caderno Pedagógico dos IFs. Um destaque é que três desses documentos aparecem repetidos, 
são intitulados de Documento Orientador para a coordenação do ensino médio e apresentam con-
siderações gerais. Ademais, também de forma repetida, aparece a Resolução SEE n.º 4.908 (Minas 
Gerais, 2023a) em formato de pdf.

Assim, no âmbito desse contexto documental, especificamente na aba da EI, apresenta-se o 
Manual de Operacionalização das Atividades Integradoras. Esse Manual será, portanto, o objeto de 
nossa análise de forma mais sistemática.

4. O Nivelamento em Matemática no Manual das Atividades Integradoras
Na última das quatro guias do site acima referido, intitulada Educação Integral, apresenta-

-se um link que direciona o usuário a um documento denominado Ensino Médio em Tempo Integral 
– EMTI Manual das Atividades Integradoras (MAI).

Destacamos que o MAI recomendado pelo Estado de Minas, em 2024, ainda é o que foi 
elaborado em 2023. Nele são percebidas desconexões entre as orientações e a resolução SEE n.º 
4.908, datada de 12 de setembro de 2023 (Minas Gerais, 2023a). Por exemplo, a referida Resolução 
apresenta no escopo do texto cinco disciplinas integradoras: Nivelamento de Língua Portuguesa, 
Nivelamento de Matemática, Práticas Experimentais, Estudos Orientados e Laboratório de Aprendi-
zagens; já o MAI propõe orientações para seis: Tutoria, Práticas Experimentais, Estudos Orientados, 
Pesquisa e Intervenção, Nivelamento em Língua Portuguesa e Nivelamento em Matemática.
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De um lado, observa-se que, embora o MAI ofereça orientações para o trabalho com o com-
ponente Tutoria, conforme a Resolução SEE nº 4.908, tal componente não é mais indicado para 
oferta nas escolas. De outro lado, apesar de a disciplina Laboratório de Aprendizagens constar na 
referida Resolução (Minas Gerais, 2023a), o MAI não apresenta orientações para sua implementação.

Acerca das disciplinas de Nivelamento, são apresentadas considerações ao longo de três 
das quarenta e três páginas do MAI e, conceitualmente, assim se pondera “Mas afinal o que é o 
Nivelamento? Não é reforço. Não é apoio. Não é recuperação. Não é aceleração. Não é Aprofunda-
mento” (Minas Gerais, 2023b, p. 37). Este trecho do documento revela uma construção do conceito 
de Nivelamento por negação, ou seja, afirma-se o que ele não é. Além disso, sugere-se também um 
entendimento dessa disciplina por construção, ou seja, explica-se o Nivelamento pelo que ele é:

O Nivelamento é uma ação pedagógica, para que todos os alunos desenvolvam ou conso-
lidem aquelas habilidades consideradas estruturantes em Língua Portuguesa e em Mate-
mática, articuladas com outras áreas do conhecimento, para que os estudantes consigam 
desenvolver as competências inerentes à série em curso (Minas Gerais, 2023b, p. 37, grifos 
nossos).

Pelo exposto, o Nivelamento mostra-se articulado à ideia de escola de TI (Brasil, 2007; 2023), 
já que é destinado a todos os estudantes. Reconhecemos ainda que esse componente curricular 
evidencia certa intencionalidade pedagógica, uma vez que se apresenta como espaço para os dis-
centes desenvolverem ou consolidarem um grupo de habilidades nomeadas como estruturantes. 
Além disso, o texto sugere que há um tempo ideal para esse propósito, já que tais habilidades se-
riam necessárias ao desenvolvimento de “competências inerentes à série em curso” (Minas Gerais, 
2023b, p. 37). Ademais, tais habilidades teriam um caráter interdisciplinar, pois, embora se relacio-
nem com Língua Portuguesa e Matemática, estariam “articuladas com outras áreas do conhecimen-
to” (Minas Gerais, 2023b, p. 37). Em suma, pode-se reconhecer o Nivelamento pensado para o TI, mas 
nos perguntamos: a serviço de que tipo de EI? Libâneo (2012, 2014) assevera que a educação brasi-
leira revela um dualismo perverso (escola do conhecimento para ricos; escola do acolhimento para 
pobres). Além disso, Gomes, Cardoso e Sousa (2024, p. 5) afirmam também que “[...] historicamente, 
a educação tem se mostrado cada vez mais dual” e, assim, “[...] servindo apenas aos interesses da 
sociedade capitalista dominante”. Dessa forma, a partir do questionamento levantado, passamos a 
ponderar sobre o Nivelamento definido tanto pelo que é quanto pelo que não é no MAI.

A metodologia que o documento propõe para o trabalho, seja em Língua Portuguesa ou em 
Matemática, é baseada nas Sequências Didáticas. Ademais, o MAI não só apresenta modelos de 
“[...] SDs já elaboradas que podem ser usadas pelos professores” (Minas Gerais, 2023b, p. 38), como 
também fundamenta o entendimento assumido para essas SDs em duas referências (Zabala, 1998; 
Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004).

O MAI apresenta também orientações a serem seguidas para a efetiva implementa-
ção das SDs na escola. Indica-se, como primeira premissa, não só que os gestores escolares 
estejam atentos ao monitoramento do processo de aplicação das SDs, mas também que es-
tejam atentos ao correto desenvolvimento e aplicação dessas SDs. Essa premissa, em nos-
sa interpretação, revela uma visão binária sobre o que se espera do Nivelamento, afinal se 
existe um desenvolvimento correto, nada mais razoável que aventar a existência de outro, incor-
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reto. Ademais, ela enseja alguns questionamentos: qual o propósito desse monitoramento? Se-
ria garantir ao coletivo dos estudantes um desenvolvimento pleno, uma formação omnilateral 
(Silva; Flach, 2017), ou seria garantir um “mínimo” de educação necessário (Libâneo, 2012), na lógica 
da redução de danos, para os discentes se inserirem no mundo do trabalho no sistema capitalista?

No horizonte dessas questões, assim como Fochesato (2022, p. 1114-1115), assumimos a esco-
la “[...] como um mecanismo de acesso à cultura e ao saber historicamente produzido pela huma-
nidade”; adicionalmente, entendemos que uma EI emancipadora requer uma proposta de ensino 
que não só resiste à lógica mercadológica, centralizada “[...] na formação de mão-de-obra barata 
e alienada”, mas também uma proposta cuja posição confronta “[...] o reducionismo pedagógico, o 
esvaziamento do conhecimento científico no espaço escolar”.

Não obstante, é possível colocar em perspectiva a seguinte questão: a atribuição da tarefa 
de monitoramento aos gestores refletiria uma intenção de fomentar a autonomia das unidades 
escolares no desenvolvimento das ações pedagógicas, ou constituiria uma forma mais “barata” de 
o Estado assegurar o funcionamento do Nivelamento (e do EMTI)?

Embora não nos pareça possível produzir uma resposta taxativa para essa questão, consi-
deramos que ela enseja uma reflexão sobre o modo de gestão educacional que o Brasil tem ado-
tado, sobretudo, desde o início da década de 1990. Em 1990, por ocasião da Declaração Mundial de 
Educação para Todos, os países em desenvolvimento (o Brasil, inclusive), para garantir acesso ao 
capital estrangeiro de agências internacionais (dentre as quais o Banco Mundial), “[...] assumiram o 
compromisso de garantir a educação básica de qualidade para todas as pessoas (crianças, jovens 
e adultos) (Flach, 2015, p. 742)”. Na prática, esse capital estrangeiro levou tais países a organizarem 
suas estruturas educativas, colocando-as a serviço da reestruturação produtiva. Em outros termos, 
a educação passou a ser pensada, primeiramente, como instrumento para o desenvolvimento eco-
nômico. Assim, o que se tem notado desde então, no Brasil, é que, muitas vezes, algumas conquis-
tas da educação — por exemplo, a universalização do acesso e a ampliação do tempo escolar — têm 
ocorrido “[…] sem a devida contrapartida de melhoria interna do sistema educativo, tais como 
currículo, formação de professores, avaliação, etc.” (Flach, 2015, p. 743).

Posto isso, em continuidade, o documento destaca também a importância de que os profes-
sores de Língua Portuguesa e Matemática comecem o trabalho com as SDs a partir de uma avaliação 
diagnóstica, observando habilidades estruturantes necessárias para o desenvolvimento dos estu-
dantes nos respectivos componentes curriculares durante o EM. Nesse ponto, compete ressaltar 
que o MAI não define o que considera uma avaliação diagnóstica.

Há de se destacar, contudo, que no item seis do MAI (Minas Gerais, 2023b, p. 40) nota-se 
uma explicação geral para as avaliações das Atividades Integradoras. Nesse item, informa-se que as 
avaliações “não possuem carácter de promoção” (portanto, não imputam retenção dos estudantes) 
e defende-se que as avaliações tenham “caráter processual” e que sejam “contínuas”.

Consideramos, por um lado, que a falta de precisão no documento, para a avaliação diag-
nóstica desejada, poderia ser atenuada se houvesse menção a seu fundamento epistemológico, 
como se percebe, por exemplo, em relação às SDs. Por outro lado, a ideia ampla, seja ela intencio-
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nal ou não, abre espaço para se ponderar: O que será diagnosticado ao produzir uma avaliação? O 
que fazer com o resultado desse diagnóstico?

Se as respostas para essas questões conduzirem a um processo individualizante, acredita-
mos que elas colidirão com a ideia de formação omnilateral. Com isso, queremos dizer que, uma 
avaliação que mapeia descompassos em um coletivo de estudantes pode ser usada para (re)pensar 
currículos, (re)pensar métodos de ensino e, assim, favorecer que o grupo de estudantes envolvido 
consiga acessar o conhecimento escolar socialmente valorizado e historicamente acumulado. To-
davia, se pensada para apontar lacunas individuais, para adesivar quem sabe (e quem não sabe), 
para discriminar aqueles que não alcançaram o mínimo, essa avaliação em detrimento de servir à 
emancipação, mostra-se a serviço da manutenção das desigualdades. Não obstante, pode ser usa-
da para amplificar a culpabilização de quem já está vitimado pelas falhas sistêmicas.

Ademais, o documento orienta que, com base nos resultados da avaliação diagnóstica, de-
ve-se seguir um dos dois caminhos: ou os professores selecionam, a partir de um acervo já dispo-
nibilizado pela SEE/MG, as Sequências Didáticas mais adequadas para cada turma, ou constroem 
SDs adaptadas às especificidades de seus contextos escolares.

Sobre isso, cabe ressaltar que o conceito de SDs, embora amparado em literatura especiali-
zada (Zabala, 1998; Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004), revela-se, em nosso entendimento, genérico. 
Todavia, tendo em vista o acervo de modelos de SDs já produzido pela SEE/MG, vislumbramos que 
esse entendimento genérico, ainda que em parte, nele se revela. Para fundamentar essa afirmação, 
colocamos em relevo uma dessas SDs, aquela intitulada Números e Álgebra: Conceito de função; 
função do 1° grau, na versão destinada ao professor. Essa Sequência Didática está organizada em 
um arquivo pdf e possui treze páginas. Em sua capa, são indicadas três habilidades direcionadoras 
das atividades apresentadas. Dessas, uma tem como título habilidade foco e as outras duas habili-
dades relacionadas. Um destaque é que tais habilidades são exatamente iguais, código e texto, às 
da BNCC apontadas para a disciplina de Matemática da FGB.

A partir dessas habilidades, retiradas da BNCC, o documento propõe oito atividades, duas 
das quais caracterizamos, a seguir, à guisa de exemplo (Figura 1 e Figura 2).

Figura 1: Exemplo 1

Fonte: Minas Gerais (2023d, p. 3).
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Figura 2: Exemplo 2

Fonte: Minas Gerais (2023d, p. 13).

Em relação às atividades, a maioria é organizada a partir de perguntas com resposta aberta. 
A exceção é o item c da atividade três. Nesse item, propõe-se a seguinte questão: “Chamando de C 
o custo da aula e t o tempo da aula, uma possível sentença que descreva essa relação pode ser:” 
(Minas Gerais, 2023d, p. 14) seguida de três alternativas “( ) C = 60 + t, ( ) C = 60. t, ( ) C = 60 : t” (Minas 
Gerais, 2023d, p. 14). Nota-se também a presença de atividades envolvendo gráficos, preenchimento 
de quadros e diagrama de Venn. O Quadro 3 apresentado a seguir sumariza o que nelas se aborda.

Quadro 3: Conteúdo das questões

Atividade O que se aborda?

Atividade 1 Conhecimento prévio dos estudantes para significado da palavra “Função” em uma ques-
tão dissertativa.

Atividade 2 Dependência de grandezas em questão que envolve situação-problema e quadro com 
valores como base para resposta.

Atividade 3

Dependência de grandezas, expressão analítica da função de primeiro grau, domínio, con-
tradomínio, imagem e conceito de função em situação-problema, seguida não só de qua-
dro com indicação de duas grandezas e perguntas abertas relacionadas com a situação, 
mas também de item envolvendo o diagrama de Venn.

Atividade 4

Conceito de função em situação-problema, seguida de quadro com indicação de duas 
grandezas. Para tanto, apresentam-se questões abertas relacionadas com a situação. A in-
tenção é que o estudante decida se a situação descreve (ou não) função. Após a decisão, 
preencher informações como domínio, imagem e elementos da função.

Atividade 5

Construção de gráfico de função do primeiro grau (b=0), marcação e interpretação de pon-
tos da função no eixo cartesiano. Para tanto, apresenta-se uma questão envolvendo um 
quadro com valores numéricos e indicação de grandezas, seguida de questões auxiliares 
para construção de gráfico.

Atividade 6

Construção de gráfico de função do primeiro grau (b ≠ 0), marcação e interpretação de 
pontos da função no eixo cartesiano. Para tanto, apresenta-se uma questão envolvendo 
um quadro com valores numéricos e indicação de grandezas, seguida de questões auxi-
liares para construção de gráfico.
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Atividade 7
Análise de uma função e construção de gráfico a partir de sua expressão analítica. Para 
tanto, apresenta-se uma questão envolvendo a exploração de uma função dada sua ex-
pressão analítica.

Atividade 8
Análise de funções a partir de situações-problema. Para tanto, são apresentadas situa-
ções envolvendo, inclusive, quadros com valores numéricos, seguidas de perguntas sobre 
essas situações.

Fonte: Elaboração própria.

Além disso, após as atividades quatro e nove, são apresentadas, respectivamente, imagens 
acompanhadas de textos que abordam: i) definição de função, domínio, contradomínio e imagem 
(além de um exemplo numérico no diagrama de Venn para ilustrar esses conceitos); e ii) definição 
de função, função do primeiro grau, gráfico de função do primeiro grau, informações sobre a rela-
ção do coeficiente b com a origem.

Portanto, no MAI, as características das SDs no Nivelamento em Matemática revelam as-
pectos que as aproximam da ideia de práticas matemáticas de Miguel et al. (2004). Referimo-nos 
ao fato de que as atividades propostas são direcionadas para um tempo específico, o integral, 
orientadas para um espaço determinado — o do componente curricular (o Nivelamento em Mate-
mática) — e destinadas a um público claramente definido, o dos estudantes do EMTI. Não obstante, 
por serem guiadas por habilidades consideradas estruturantes, retiradas inclusive da BNCC, essas 
práticas revelam um tipo de conhecimento valorizado por um segmento da sociedade. Sobre essa 
valorização, assim como apontam Passos e Nacarato (2018, p. 125), reconhecemos que ela se forja a 
partir das disputas entre “grupos empresariais e as associações educacionais e universidades, com 
visível vantagem dos primeiros [...]”.

Sobre as atividades das SDs no âmbito dessas práticas matemáticas, reconhecemos nelas 
uma tentativa de que revelem um dos conceitos de SD anunciado no MAI. Referimo-nos ao propos-
to por Zabala (1998), já que nelas identificamos um conjunto de atividades, entre as quais pode-se 
(ou não) perceber articulação entre si e que, eventualmente, podem permitir ao estudante refletir 
sobre os conteúdos, elaborar hipóteses, [...].

Em nosso entendimento, tanto a articulação das atividades quanto o espaço de reflexão 
podem ocorrer a depender de como a SEE colaborar com a condução autônoma das atividades 
nas escolas. Acerca da condução das atividades, nas SDs, ela se faz perceber nas caixas de texto 
intituladas Orientação ao Professor. Nelas, ora são apresentadas instruções gerais aos professores 
sobre o que se espera com a atividade, ora são compartilhados modelos de respostas esperadas 
para elas.

Compete elucidar, sobre esse tipo de orientação, que, em nossa compreensão, ela revela 
mais pelo que deixa de apresentar do que pelo que explicita. A questão é: por um lado, parece 
perceptível que a orientação evidencia um certo entendimento de SD assumido pela rede estadu-
al. Por outro, considerando que se trata de um componente curricular criado no contexto do TI, e 
assumindo nossa defesa por uma EI comprometida com a formação omnilateral, entendemos que, 
no cerne dessas orientações, falta um posicionamento explícito acerca da razão de ser desse tipo 
de atividade.
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Em nossa apreciação, tal posicionamento mostra-se fundamental, pois, assim como defen-
de Fochesato (2022, p. 1118), se o objetivo é promover uma EI comprometida com a formação om-
nilateral, “[...] o conteúdo deve permear todas as possibilidades de sua abordagem de forma que 
permita que o aluno tenha compreensão de sua finalidade a partir da contextualização do mesmo 
com a realidade social e histórica”.

Diante do exposto, e em consonância com Gomes, Cardoso e Sousa (2024, p. 7), compreende-
mos que uma formação omnilateral “[...] deve ser capaz de desenvolver nos estudantes habilidades 
e competências que vão além do domínio de conceitos específicos de cada disciplina e apontem 
para o desenvolvimento da capacidade de pensamento crítico, colaborativo, de comunicação efe-
tiva e autonomia intelectual”.

Nesse sentido, tendo em vista o objetivo anunciado — analisar práticas matemáticas no 
componente curricular Nivelamento em Matemática a partir do Manual de Atividades Integradoras 
— e valendo-nos do entendimento de práticas matemáticas, conforme proposto por Miguel et al. 
(2004), o material empírico produzido revela-se, de certo modo, como um conhecimento novo. A 
análise do Nivelamento no MAI evidenciou aspectos como: as metodologias mobilizadas nas SDs; 
o foco no desenvolvimento de habilidades matemáticas previstas na BNCC; e a ausência de uma 
explicitação clara sobre qual concepção de EI orienta essa lógica de ensino da Matemática. Com 
base nisso, entendemos que esse material pode se constituir como um apoio relevante para que 
professores de Matemática (re)pensem as práticas construídas no âmbito do Nivelamento em Ma-
temática.

Em suma, entendemos que as evidências da análise revelam a necessidade de que, nas es-
colas do EMTI, o compromisso esteja voltado não à promoção de práticas fragmentadas, centradas 
na redução de danos em nível individual, mas sim à superação coletiva das desigualdades, por 
meio da previsão e da organização de práticas integradas.

5. Considerações finais
Neste artigo, desdobramento de uma pesquisa de mestrado, o objetivo estabelecido foi 

analisar práticas matemáticas no componente curricular Nivelamento em Matemática, com base 
no Manual de Atividades Integradoras. Para isso, recorremos à literatura especializada para cons-
truir a noção de práticas matemáticas, mobilizando esse conceito no horizonte dos debates sobre 
Educação Integral e(m) Tempo Integral. Refletimos, também, sobre os processos de ampliação para 
menos e sobre a dualidade historicamente reconhecida no Brasil entre a escola do acolhimento 
e a escola do conhecimento, no contexto de um Estado que, em vez de enfrentar a pobreza, opta 
por sua gestão — frequentemente com o auxílio das instituições escolares. Por fim, ressaltamos a 
importância de se enfatizar alternativas a esse cenário, por meio de uma formação integral com-
prometida com o conceito de omnilateralidade.

Dessa forma, desenvolvemos uma pesquisa na qual elegemos como foco de nossa análise o 
Manual de Atividades Integradoras. Especificamente, no âmbito desse documento, nos concentra-
mos em compreender práticas matemáticas no componente curricular Nivelamento. Destacamos 
que a escolha desse documento relacionou-se, em geral, com o contexto documental produzido 
pelo Estado de Minas Gerais tendo em vista a implementação do Ensino Médio em Tempo Integral, 
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no âmbito do Novo Ensino Médio. Em particular, relacionou se também com aspectos da realidade 
vivenciada por uma escola da localidade em que os pesquisadores residem.

Tal escolha, portanto, por um lado, dimensiona a abrangência dos resultados deste artigo, 
que podem contribuir para que professores de Matemática do Estado de Minas Gerais (re)pensem 
aspectos teóricos e práticos (metodologias, avaliação, articulação com a EI) de suas aulas, tanto 
no âmbito geral (FGB) quanto no Nivelamento em Matemática (IFs). Por outro lado, revela o caráter 
interpretativo, de generalidade limitada, aproximando-se, assim, do paradigma qualitativo da pes-
quisa relatada neste artigo.

Dos processos analíticos, emergiram resultados, dentre os quais destacamos que, em ge-
ral, o contexto apreciado revelou a presença de descompassos (e desatualizações) entre o que se 
apresenta na Resolução n.° 4.908 e nos documentos disponibilizados no site oficial do Currículo 
Referência de Minas Gerais. Em particular, as práticas matemáticas do Nivelamento evidenciam que 
há um método que o Estado espera que os professores utilizem: as Sequências Didáticas. Também 
se evidencia a expectativa de que se priorize o uso de avaliações diagnósticas em detrimento das 
tipicamente somativas. Não obstante, observamos a proposição de atividades centradas em habi-
lidades nitidamente atreladas à BNCC.

Além disso, pareceu-nos que as práticas matemáticas no Nivelamento se colocam a serviço 
do componente curricular Matemática da FGB e da formação de um estudante padrão, munido de 
habilidades consideradas estruturantes. Diante disso, uma provocação que nos parece pertinen-
te, com base na literatura: seriam essas habilidades estruturantes ou mínimas? Estruturantes, no 
sentido de promover uma formação emancipatória e integral, para cada estudante? Ou mínimas, 
destinadas a garantir um acolhimento precário e prolongado das filhas e filhos de trabalhadores, 
de modo que seus responsáveis possam permanecer mais tempo no trabalho?

A despeito da impossibilidade de uma resposta taxativa, tais questões permitem que colo-
quemos em perspectiva qual modelo de Educação Integral tem sido fomentado, no Ensino Médio, 
pela rede pública do Estado de Minas Gerais. Nesse sentido, apontamos como contribuições da 
pesquisa relatada neste artigo o fato de que, por meio dela, foi possível evidenciar, de modo geral, 
a existência de uma intencionalidade pedagógica no componente Nivelamento, criado por ocasião 
do EMTI, voltada à mitigação de danos percebidos na escola de tempo parcial.

De modo mais específico, a investigação revelou, por um lado, a indicação de um trabalho 
metodológico distinto do modelo tradicional. Por outro lado, se essa nova abordagem, baseada 
nas Sequências Didáticas, configura-se como uma alternativa metodológica, o mesmo não se pode 
afirmar quanto à lógica que a sustenta. É perceptível uma concepção de ensino de Matemática 
centrada no desenvolvimento de habilidades (típicas da BNCC) e, ao mesmo tempo, notável o afas-
tamento de uma proposta de formação omnilateral — aquela que parte das potências singulares 
dos sujeitos —, em favor de uma formação fragmentada, uniformizante, voltada para a constituição 
de um estudante padrão.

Além disso, como encaminhamento para estudos futuros, destacamos a relevância de con-
trastar a interpretação aqui produzida com a perspectiva de professores que utilizam o documento 
em seu cotidiano escolar, de gestores que acompanham sua implementação nas escolas e, espe-
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cialmente, de agentes que participaram de sua elaboração. Em nosso entendimento, essas diferen-
tes vozes podem enriquecer e tensionar a análise desenvolvida nesta pesquisa.

Portanto, em síntese, afirmamos que a análise das práticas matemáticas reveladas no Ma-
nual de Atividades Integradoras — documento que apresenta o componente curricular Nivelamento 
em Matemática — destaca aspectos fundamentais do ensino da disciplina, tal como concebido no 
contexto da Educação Integral e(m) Tempo Integral.
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